PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS
ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ 51.405.231/0001-16

PROJETO DE LEI Nº 28 DE 30 DE OUTUBRO DE 2017



LEI Nº __ DE __ DE ________ DE _____



DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MARIÁPOLIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


	O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARIÁPOLIS, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
	
	FAZ SABER que a CÂMARA do Município APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte lei:


TITULO I
Disposições Preliminares

Art. 1º.  Fica instituída, no âmbito do Município de Mariápolis, a Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 2º. A Secretaria Municipal de Assistência Social de Mariápolis tem por atribuições:
a. Formular, executar e avaliar a Política Municipal de Assistência Social no âmbito do Município, em consonância com as diretrizes gerais do Governo Municipal, o Sistema Único de Assistência Social e a legislação vigente; 
b. Formular, executar e avaliar planos, projetos e ações que visem o enfrentamento dos problemas de pobreza, exclusão e risco social da população do Município, em consonância com a Política Municipal de Assistência  Social e da legislação vigente; 
c. Estruturar, implantar e gerenciar o sistema de proteção social básica dirigido à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza e da fragilização dos vínculos afetivos e comunitários, em consonância com a Política Municipal de Assistência Social, o Sistema Único de Assistência Social - SUAS e a Política Nacional de Assistência Social - PNAS; 
d. Administrar o funcionamento e manutenção da infraestrutura física e unidades que compõem a Sistema Municipal de Assistência Social; 
e. Promover e manter a integração entre políticas públicas, iniciativa privada e sociedade, com vistas ao fomento do amparo e proteção a pessoas e famílias em situação de risco e vulnerabilidade social; 
f. Criar, alimentar e manter atualizado um Sistema Municipal de Informação e Vigilância Sócio Assistencial, sobre a situação da Assistência Social no Município, que contemple as principais informações e indicadores de serviços (proteção básica), benefícios e transferência de renda; 
g. Acompanhar e apoiar as atividades dos órgãos colegiados afins, com vistas a colher subsídios para a definição de políticas, diretrizes e estratégias para o desenvolvimento social do Município; 
h. Desenvolver, implantar e atualizar os sistemas de informação sobre a situação socioeconômica das famílias do Município, a fim de oferecer assistência aos que se enquadrem nos critérios definidos em normas superiores; 
i. Criar, alimentar e manter atualizado o Cadastro Único para Programas Sociais, como uma ferramenta que permita identificar todas as famílias em situação de pobreza e risco social que devem ser incluídas nos programas de assistência social do Município e acompanhar o impacto destes programas na melhoria de qualidade na situação social das famílias beneficiadas, em consonância com a Política Municipal de Assistência Social e o Sistema Único de Assistência Social - SUAS; 
j. Formular, executar e avaliar programas e ações de fortalecimento da organização comunitária, com a finalidade de promover a participação da sociedade no enfrentamento de seus problemas e necessidades; 
k. Em coordenação com a Procuradoria Geral do Município, programar as atividades de consultoria e assessoramento jurídico necessárias para o desempenho oportuno e eficaz de suas atribuições, zelando em todo momento pela defesa dos interesses da Administração Pública Municipal, dentro das normas superiores de delegações de competências; 
l. Em coordenação com os setores de Planejamento e Gestão, de Finanças e de Administração, realizar os procedimentos administrativos e de gestão orçamentária e financeira necessários para a execução de suas atividades e atribuições, dentro das normas superiores de delegações de competências; 
m. Em coordenação com os setores municipal de Planejamento e Gestão, monitorar e avaliar o cumprimento das diretrizes, metas e objetivos institucionais sob sua responsabilidade, apresentando ao Chefe do Governo Municipal as propostas de decisão e adequação que permitam o cumprimento dos compromissos assumidos com a população no Plano de Governo; 
n. Realizar ações de captação de recursos que permitam a viabilização do financiamento dos programas de assistência social no Município; 
o. Acompanhar e controlar a execução de contratos e convênios celebrados pelo Município, na sua área de competência; 
p. Promover políticas públicas com a finalidade de apoiar e dar assistência aos Conselhos Municipais; 
q. Desempenhar outras atividades afins, sempre por determinação do Chefe do Executivo Municipal; 
r. Cumprir todas as obrigações assemelhadas, que forem dispostas em Decretos Municipais e Ordens de Serviço. 

TITULO II
DA ESTRUTURA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 3º.A Secretaria Municipal de Assistência Social tem a seguinte estrutura organizacional, vinculada a Secretária Municipal:
I. Diretor da Proteção Social Básica
1. Assessor de Gestão de Cadastros Sociais
1. Assessor de Gestão de Benefícios Sociais
1. Assessor do Serviço de Convivência a e Fortalecimento de Vínculos
1. Agente de Departamento de Promoção Social 

§ 1. Compete a Secretária Municipal de Assistência Social:
· executar as políticas públicas de proteção social aos destinatários, compreendendo ações de proteção à família, à  criança,  ao  adolescente  e  ao  jovem,  à  pessoa  com  deficiência,  à  pessoa  idosa  e  da terceira idade, bem como o enfrentamento da pobreza e acompanhamento, elaboração e execução de políticas de combate às drogas, conforme os ordenamentos jurídicos institucionais vigentes;
· executar as ações  de  desenvolvimento  social,  prestando  assessoria  técnico-administrativa  às entidades e instituições sócio-comunitárias e às instâncias de gestão das políticas de proteção social, aos conselhos, no que se refere à organização e desenvolvimento de seus objetivos;
· promover a administração dos entes públicos inerentes às suas atividades;
· coordenar a gestão dos Fundos afetos à Secretaria;
· acompanhar, elaborar e executar as políticas de combate às drogas;
· desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo, no âmbito de sua área de atuação.
§ 2.O Agente de Departamento de Promoção Social possui as seguintes atribuições:

· Estabelecer, planejar e coordenar todas as ações de assistência social e promoção humana no município.
· Coordenar as ações de promoção social, estabelecendo ou planejando atividades para desenvolver ou realizar a promoção humana no município;
· Desenvolver ou acompanhar projetos para prestação de serviços na área social à população carente, de acordo com a disponibilidade orçamentária;
· Supervisionar as atividades da equipe, com grupos de pessoas, visando a sua promoção e reintegração à sociedade, através da melhoria do nível de vida da comunidade;
· Promover meios de acesso aos serviços e benefícios em geral, por parte da comunidade;
· Desenvolver e elaborar treinamentos e reciclagem, visando adequar e aprimorar a capacidade funcional da equipe;
· Controlar o uso de equipamentos ou consumo de materiais, fazendo cumprir prazos, normas e diretrizes estabelecidas nos projetos em desenvolvimento;
· Controlar custos ou recursos financeiros necessários à execução de programas ou projetos assistenciais, bem como verbas recebidas de órgãos estaduais (convênios);
· Realizar cursos de capacitação, atualização e aperfeiçoamento profissional, inteirando-se das ferramentas tecnológicas disponíveis para melhor desempenho das funções exercidas nas atividades relacionadas ao trabalho;
· Executar outras atividades pertinentes a sua área de atuação, bem como, tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

Artigo 4º - Fica instituído  01 (um) cargo Diretor da Proteção Social Básica e excluído o cargo Agente do Departamento de  Promoção e Assistência Social; instituído 01 (um) cargo de Assessor de Gestão de Cadastros Sociais e excluído o cargo de Coordenador de Programas Sociais; instituído 01 (um) cargo Assessor de Gestão de Benefícios Sociais e excluído o cargo de Assessor de Departamento de Promoção Social; instituído 01 (um) cargo de Assessor do Serviço de Convivência a e Fortalecimento de Vínculos e excluído o cargo de Coordenador de Responsabilidade Social. 
Parágrafo Único. Os cargos instituídos no caput deste artigo, possuem as seguintes atribuições e formas de provimento: 
	Título: Diretor da Proteção Social Básica

	ATRIBUIÇÕES:
-Coordenar e orientar ações de proteção social básica, tais como os benefícios de transferência de renda, e a inclusão social de forma integrada entre poder público e rede socioassistencial;  
-Articular e fortalecer a rede de prestação de serviços de proteção social básica; 
-Estabelecer, em conjunto com a coordenação e equipe técnica, as atividades a serem desenvolvidas pelo CRAS – Centro de Referência de Assistência Social, e Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, bem como outros serviços de proteção social básica; 
-Orientar as equipes dos serviços de proteção social básica na elaboração de relatórios e pareceres periódicos visando a avaliação e monitoramento dos serviços; 
-Coordenar o monitoramento e avaliação dos serviços da Proteção Social Básica;  
-Avaliar as condições de infraestrutura dos serviços oferecidos à população, propondo medidas de melhoria desses serviços; 
-Supervisionar as ações do Coordenador do serviço, a fim de manter a execução de acordo com as propostas da Política de Assistência Social; 
-Coordenar o processo de vigilância socioassistencial no CRAS e demais serviços da proteção básica, sistematizando as informações territorializadas sobre as situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre os serviços de proteção social básica;
-Desenvolver outras atividades correlatas que lhe forem determinadas pelo superior imediato; 
- Exercer outras atribuições que lhes forem conferidas

	CONDIÇÕES DO TRABALHO:
1. GERAL: carga horária semanal de 30 horas; 
1. INSTRUÇÃO: nível superior em Serviço Social e Pós – Graduação  em instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC( Ministério da Educação), registro no referido Conselho de Classe e experiência em Gestão Pública na Política de Assistência Social .
1. ESPECIAL: O exercício do cargo poderá eventualmente exigir a prestação de serviços fora do horário de expediente.
1. FORMA DE PROVIMENTO: Comissão



	Título: Assessor de Gestão de Cadastros Sociais

	ATRIBUIÇÕES:
- Informar, orientar e divulgar os Programas Sociais das três esferas;
- Realizar o preenchimento de cadastros e Sistemas do Governo Federal e Estadual; 
- Manter os dados atualizados da demanda usuária dos Programas Sociais; 
- Realizar o devido preenchimento em fichas sociais e prontuários; 
- Fomentar a participação do cidadão no estabelecimento de políticas públicas;
- Realizar e manter contato com o Ministério de Desenvolvimento Social e Agrário e Secretarias Estaduais;
- Realizar visitas domiciliares para preenchimento e atualização de cadastros, bem como, investigação de denúncias; 
- Acessar constantemente os e-mails, respondendo-os caso necessário e retransmiti-los ao seu superior imediato, no que diz respeito a Programas Sociais;
-Realizar cursos de capacitação, atualização e aperfeiçoamento profissional, inteirando-se das ferramentas tecnológicas disponíveis para melhor desempenho das funções exercidas nas atividades relacionadas ao trabalho;
-Executar outras atividades pertinentes a sua área de atuação, bem como, tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

	CONDIÇÕES DO TRABALHO:
1. GERAL: carga horária semanal de 40 horas; 
1. INSTRUÇÃO: nível médio completo.  
1. FORMA DE PROVIMENTO: Comissão




	Título: Assessor de Gestão de Benefícios Sociais

	ATRIBUIÇÕES:
- Realizar e manter contato com as Políticas Públicas municipais no que diz respeito aos beneficiários e suas respectivas famílias; 
- Orientar, informar e realizar acompanhamento dos beneficiários e suas famílias quanto à condicionalidades dos Programas;
-  Realizar e/ou supervisionar a entrega do Leite do Programa Viva Leite aos beneficiários; 
-  Disponibilizar listagem para consulta pública com a relação do beneficiários conforme legislação especifica para cada Programa Social; 
- Disponibilizar mensalmente listagem dos beneficiários dos Programas Sociais para o Centro de Referência de Assistência Social - CRAS; 
- Informar e orientar aos beneficiários dos Programas Sociais quanto às ocorrências: cancelamentos, advertências, suspensões, término de participação nos Programas, não retirada do benefício, bem como retirada dos cartões para saque dos benefícios;
- Realizar cursos de capacitação, atualização e aperfeiçoamento profissional, inteirando-se das ferramentas tecnológicas disponíveis para melhor desempenho das funções exercidas nas atividades relacionadas ao trabalho;
- Executar outras atividades pertinentes a sua área de atuação, bem como, tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

	CONDIÇÕES DO TRABALHO:
1. GERAL: carga horária semanal de 40 horas; 
1. INSTRUÇÃO: nível médio completo.  
1. FORMA DE PROVIMENTO: Comissão



	Título: Assessor do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

	Atribuições:
- Garantir que as ações implementadas sejam pautadas em referenciais teórico-metodológicos compatíveis com as diretrizes do SUAS;
1. Executar programas, projetos e serviços de assistência social junto a grupos específicos conforme previsto na Tipificação dos Serviços Socioassisteciais; 
1. Realizar a avaliação das ações desenvolvidas junto ao público prioritário;
1. Elaborar registros, cadastros, relatórios quanto as ações desenvolvidas; 
- Realizar e manter contato com as Políticas Públicas municipais no que diz respeito ao público atendido; 
- Participar de participar de reuniões periódicas com a rede socioassitencial; 
- Contribuir para o estabelecimento de fluxos entre os serviços executados pelo município; 
- Realizar cursos de capacitação, atualização e aperfeiçoamento profissional, inteirando-se das ferramentas tecnológicas disponíveis para melhor desempenho das funções exercidas nas atividades relacionadas ao trabalho;
1.  Executar outras atividades pertinentes a sua área de atuação, bem como, tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

	CONDIÇÕES DO TRABALHO:
1. GERAL: carga horária semanal de 40 horas; 
1. INSTRUÇÃO: nível médio completo.  
1. FORMA DE PROVIMENTO: Comissão




Art. 5º As referências salarias ficam dispostas conforme anexo II que faz parte integrante da presente Lei.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Mariápolis/SP, 30 de outubro de 2017. 


VALDIR DANTAS DE FIGUEIREDO
Prefeito Municipal




ANEXO I
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ANEXO II

	
	Referência 
	Símbolo 

	Secretária Municipal de Assistência Social
	Subsídio
	

	Diretor da Proteção Social Básica
	15
	

	Assessor de Gestão de Cadastros Sociais
	08
	

	Assessor de Gestão de Benefícios Sociais
	08
	

	Assessor do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
	12
	

	Agente do Departamento de Promoção Social
	12
	


























 	                              Mariápolis (SP) 30 de outubro de 2017

            MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 28/2017

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Nesta oportunidade em que estamos encaminhando para análise e apreciação desta nobre Casa Legislativa o Projeto de Lei n° 28/2017 formulamos nossos costumeiros cordiais cumprimentos, quando rogamos que a distinta edilidade dê especial atenção à matéria em epígrafe, estudando-a, debatendo-a e ficamos no aguardo de que a mesma seja aprovada. Para elucidar este Projeto de Lei segue a seguinte

JUSTIFICATIVA: 

O presente Projeto de Lei dispõe sobre a instituição da Secretaria de Assistência e Promoção Social do Município de Mariápolis e dá outras providências.
Assim, competências, atribuições formas de provimentos, referências salariais dos cargos que integram a Secretaria estão minuciosamente esmiuçados no presente Projeto de Lei.
Sem dúvida, Senhores Vereadores, estarão aprovando uma medida que incentivará ainda mais esses profissionais que tanto trabalham no desempenho de suas funções.
Isso exposto, Senhores Vereadores, ficamos na expectativa de que a matéria constante do Projeto de Lei n° 28 /2017 seja analisada detidamente, discutida com especial interesse e tenha o aval positivo da edilidade, aprovando a proposta no entendimento da edilidade. 



VALDIR DANTAS DE FIGUEIREDO
Prefeito Municipal




Av. Prefeito Bernardo Meneghetti, 800 – Paço Municipal  “José Alves Rodrigues”
Tel.: (18) 3586-1227 - CEP 17810-000 – Mariápolis - SP
e-mail: pmariap@terra.com.br
www.mariapolis.sp.gov.br
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